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Sobre salinas ibéricas y más allá 
Este número de El Alfolí es de un marcado carácter patrimonial, 
con referencias a salinas relativamente cercanas entre sí: Las sali-
nas almonteñas, en Huelva, y las de Figueira de Foz, en Portugal. 
Para las primeras, el autor, Daniel Martínez, nos invita a un viaje 
por la historia y lamenta la degradación de este patrimonio, en el 
corazón del Parque Nacional de Doñana. Nuestro ya habitual cola-
borador, Renato Neves, nos invita a disfrutar de la arquitectura 
vernácula en Figueira da Foz. Allende la península, conversamos 
con el destacado investigador mexicano Blas Castellón. No es, 
por tanto, casualidad, que reseñemos su libro más reciente aquí. 
Entre las noticias de IPAISAL, no podemos sino destacar el recien-
te doctorado de la fundadora y editora de esta revista, firmante 
de estas líneas. Aprovecho para agradecer a tantos lectores y 
amigos su apoyo y ánimo para alcanzar este importante hito. Es-
peramos, como siempre, que este número resulte de su agrado y 
que podamos contar con sus futuras y saladas contribuciones.  

 
On Iberian salinas and beyond 
This issue of El Alfolí is markedly devoted to heritage, with refer-
ences to salinas relatively close to each other: the salinas of Almon-
te, in Huelva, and those of Figueira de Foz, in Portugal. In the first 
case, the author, Daniel Martínez, invites us to a journey through 
history and regrets the degradation of this heritage, which lies in 
the heart of the Doñana National Park. Our regular collaborator, 
Renato Neves, invites us to enjoy the vernacular architecture in 
Figueira da Foz. Further away in the map, we talked with the out-
standing Mexican researcher Blas Castellón. It is not, therefore, by 
chance, that we review his most recent book here. Among the news 
of IPAISAL, we cannot but highlight the recent doctorate of the 
founder and editor of this magazine, author of these lines. I there-
fore take this opportunity to thank so many readers and friends for 
their support and encouragement to reach this important mile-
stone. We hope, as always, that you enjoy this issue and that we 
can count on your future and salty contributions. 
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Resumo 
As marinhas de sal da Figueira da Foz estão 
distribuídas por três freguesias: São Julião, Lavos e 
Vila Verde, formando três regiões bem 
demarcadas: A Ilha da Morraceira, Lavos e Vila 
Verde, constituindo desta forma o Salgado da 
Figueira da Foz. Atualmente a exploração salineira 
ocorre apenas na Morraceira e em Lavos, pois o 
grupo de Vila Verde está completamente 
abandonado. 
 
A produção de sal foi, desde muito cedo, uma 
expressão relevante na Figueira da Foz. Associada 
a cada marinha de sal, cuja tipologia é bem 
caraterística deste Salgado, existe também um 
armazém de apoio à atividade, registando-se, 
nesta área, um total de 254 armazéns. Estas 
estruturas, com uma arquitetura única, estão 
ausentes em outros sistemas salícolas, sendo 
também este um dos aspetos diferenciadores do 
Salgado da Figueira da Foz. 
 
Estruturalmente são construções particularmente 
bem adaptadas ao meio, já que a sua sustentação 
não é feita por meio de fundações ou alicerces, 
mas sim através de um sistema de travessas 
“flutuantes”. Além disso, o facto de serem 
construídos em madeira faz com que estas 
estruturas tenham uma maior durabilidade, pois o 
ferro oxida muito facilmente com o contacto 
próximo com o ambiente salino envolvente; por 
outro lado o cimento e a pedra são, para 
estruturas de volumetrias semelhantes, 
substancialmente mais pesados do que a madeira. 

A forte corrosão, que a água salgada provoca, 
originou igualmente o desenvolvimento de 
fechaduras também em madeira, para estes 
armazéns.  
 
Abstract 
The salinas of Figueira da Foz are distributed in 
three parishes: São Julião, Lavos and Vila Verde, 
forming three well-demarcated regions: 
Morraceira Island, Lavos and Vila Verde, thus 
forming Salgado da Figueira da Foz. 
 
Salt production has been, from a very early stage, 
a relevant expression in Figueira da Foz. Associated 
with each salina, which typology is characteristic of 
this salt production region, there is also a 
supporting warehouse. In this area exist a total of 
254 warehouses. These structures, with a unique 
architecture, do not exist in other salty systems, 
being also one of the differentiating aspects of 
Salgado of Figueira da Foz. 
 
Structurally they are constructions particularly well 
adapted to the environment, since their support is 
not made by means of foundations, but on a 
platform. In addition, the fact that they are built in 
wood makes these structures have a longer life, 
because metals gets very rusty, due to the very 
close contact with salt water. And in the other 
hand, timber is a much light material, then stone. 
The strong corrosion caused by salt water has led 
to the development of wooden locks for these 
warehouses. 
 

Armazéns de sal do Salgado da Figueira da Foz (Portugal) 
Salt warehouses from Figueira da Foz (Portugal) 
Renato Neves1, Cátia Marques2, Sónia Ferreira Pinto3  
1Mãe d´água Lda., 2Laboratório MAREFOZ, 3Divisão de Cultura da CM da Figueira da Foz 
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Armazéns de sal e a sua distribuição pelo Salgado 
da Figueira da Foz (Ontem e Hoje) 
Os armazéns de sal da Figueira da Foz, construídos 
em madeira e com cobertura em telha marselha, 
constituem um elemento essencial e distintivo da 
paisagem do Salgado da Figueira da Foz. Dispersos 
pelo Salgado, serviam, para além de local de 
armazenamento do sal e das alfaias de trabalho, 
de local de abrigo, repouso e confeção de 
refeições para os marnotos ou marnoteiros, 
homens que trabalhavam nas salinas e dirigiam a 
sua exploração. 
 
Por norma, cada marinha, quinhão de marinha 
(parte de uma marinha) ou cómodo (uma marinha 
pode ter dois cómodos, ou seja, pode ser 
explorada por dois diferentes marnoteiros para o 
mesmo proprietário), dispõe do seu armazém 
próprio, com capacidade variável que pode ir das 
20 às 300 toneladas de sal, sendo a classe mais 
comum entre as 100 e as 200 toneladas (Figuras 1, 
2 e 3). 
 

 
Figura 1: Exemplo de um armazém com  

capacidade para cerca de 150 toneladas de sal 
Figure 1: Example of a warehouse with a  

storage capacity around 150 tons 

 
 

 
Figura 2: Exemplo de um armazém com  

capacidade para 20 toneladas de sal 
Figure 2: Example of a warehouse with a  

storage capacity for 20 tons 

 

 
Figura 3: Interior de um armazém 

Figure 3: Warehouse interior 
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Segundo o inquérito ao Salgado da Figueira da Foz, 
realizado pela Comissão Reguladora dos Produtos 
Químicos e Farmacêuticos (CRPQF), em 1953 
existiam 254 armazéns de sal, sendo apenas dois 
deles construídos em pedra. Os casos de marinhas 
sem armazém eram também muito raros, 
referindo o documento que nas situações em que 
os armazéns não tinham capacidade para 
acomodar a totalidade da safra, o sal era 
acumulado em eiras, tendo a parte da colheita do 
proprietário (2/3 ou 1/2) prioridade no 
preenchimento do armazém. 
 
Sendo o escoamento do sal até meados dos anos 
70 assegurado quase exclusivamente por via 
fluvial, a escolha dos locais de construção dos 
armazéns em cada marinha obedecia a uma dupla 
lógica de proximidade, pois o seu transporte era 
efetuado à cabeça, em cestas ou gigas, por 
mulheres (as salineiras ou tiradeiras), desde as 
áreas de cristalização das marinhas para os 
armazéns, e destes para os barcos de sal, os 
batéis. Assim era importante garantir a maior 
proximidade possível às áreas de deposição das 
colheitas na marinha (silhas) e, simultaneamente, 
do armazém aos esteiros ou margens do rio onde 
os batéis pudessem acostar, minorando desta 
forma o esforço e o custo do carrego do sal.  
 
A grande capacidade de manobra dos batéis ou 
barcos de sal da Figueira da Foz e a profusão de 
esteiros pelo Salgado (Mapa 1) permitiram uma 
grande dispersão dos armazéns pelo território 
(Mapa 2). 
 
Atualmente continuam a existir os 254 armazéns, 
no entanto, encontram-se em diversos estados de 
conservação e uso (Figura 2). Grande parte 
encontra-se em mau estado (Figura 4), ou não o 
estando, viram a sua traça algo alterada, seja nas 

áreas reconvertidas em aquaculturas, seja na sua 
adaptação para apoio a atividades de “lazer”. Em 
ambas as situações é muito comum terem sido 
rasgadas janelas, inseridos alpendres e chaminés e 
acoplados anexos que vieram de alguma forma a 
desvirtuar as características originais destas 
construções.  
 

 
Figura 4: Armazém em avançado estado de degradação 

Figure 4: Warehouse in severe degradation condition 

 

 
Figura 5: Armazém em utilização. Note-se os depósitos 
de sal na madeira resultantes do seu anterior 
preenchimento 
Figure 5: Warehouse in use. Note the salts deposits 
marked in the timber from its previous filling; this 
situation is a key issue for good timber conservation 
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Os armazéns remanescentes com as características 
originais são cerca de 85, funcionando sobretudo 
como apoio à atividade salineira. O facto de 
existirem armazéns sem utilização, ou outros cuja 
capacidade de armazenamento de sal está longe 
de ser preenchida, constitui um problema de 
conservação acrescido, pois o contacto do sal com 
a madeira funciona como meio de preservação da 
mesma (Figura 5). 
 
Tipologia Construtiva 
A tipologia construtiva dos armazéns da Figueira 
da Foz insere-se num tipo de arquitetura 
vernacular, muito comum no litoral da região 
Centro, nos territórios da Beira-Mar e Gândaras, 
de que os chamados palheiros constituem os 
elementos mais conhecidos. O material de 
construção é a madeira do pinheiro-bravo, espécie 
florestal muito abundante na região.  
 
A seleção deste material construtivo deriva, tal 
como nos palheiros, da necessidade da sua 
construção sobre terrenos instáveis, pois se 
aqueles eram construídos sobre zonas dunares, os 
armazéns de sal são construídos sobre motas 
(taludes estreitos e elevados), em que as argilas 
predominam, havendo portanto a necessidade das 
estruturas “flutuarem” e resistirem a eventuais 
afundamentos do terreno.  
 
A construção modelar, o assentamento em 
plataformas através de travessas e o sistema de 
entalhes responde por isso perfeitamente a essa 
exigência, permitindo alguns ajustes naturais ao 
longo do tempo de vida útil dos armazéns, 
impossíveis de obter, nesse tipo de terrenos, para 
edifícios de igual volumetria construídos em pedra 
ou alvenaria.  
 

Quanto às suas características, o armazém de sal 
da Figueira da Foz possui uma cércea na ordem 
dos 4,10 m a 4,30 m; a planta é retangular, com 
um comprimento muito variável, dependendo, 
naturalmente, da sua capacidade, sendo a largura, 
normalmente, na ordem dos 5 a 6 metros. Para 
além da “regularização” das medidas de 
construção, por norma, cada armazém possui 
portas largas nos topos, permitindo o 
carregamento por ambos os lados e, 
habitualmente, apenas uma porta lateral de 
acesso.  
 
No caso de armazéns que servem marinhas com 
dois cómodos, isto é que eram exploradas por dois 
diferentes marnotos para o mesmo proprietário, 
pode existir uma divisória de separação. Porém, 
por norma, o armazém é constituído por um corpo 
amplo sem qualquer tipo de divisórias interiores. 
Um dos cantos era ocupado por uma pequena 
estrutura quadrada sobrelevada (60X60 cm) em 
terra batida, emoldurada por quatro tábuas, onde 
se fazia o lume. No canto oposto existia 
frequentemente uma tarimba, pois embora os 
armazéns não servissem de habitações 
temporárias, os marnoteiros eram 
frequentemente obrigados a aí permanecer à 
noite, para tomada de água ou mesmo 
supervisionar o carrego do sal para os armazéns 
ou batéis, aí descansando no intervalo dessas 
tarefas. Alfaias e apetrechos de pesca são 
pendurados nessa área, sendo a restante 
reservada ao sal. 
 
A cobertura é constituída por telhado de duas 
águas, em telha marselha (Figura 6), sendo muito 
raro encontrar exemplos de telhados de quatro 
águas e armazéns de planta mais sobre o 
quadrangular do que o retangular. 
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Figura 6: Cobertura de um armazém 

Figure 6: Warehouse roof 

 

 
Figura 7: Exemplo de fundações em blocos de adobe; 

note-se que as mesmas são pouco expressivas, 
destinadas unicamente a “acamar” toda a estrutura 

Figure 7: Foundations in adobe blocks; they are of little 
expression and used only to coat the entire structure. 

 
Figura 8: Prumo (pendural) de suporte da linha da asna 

construído a partir de um tronco, desde a cobertura 
(cumeira) ao solo. Note-se o entalhe tosco no mesmo 

destinado a receber a linha da asna 
Figure 8: Vertical top built from a trunk to support the 
truss line, from the roof top down to the soil. Note the 

rough notch on the trunk, to fit the truss line 

 
Normalmente, a área de implantação do armazém 
era previamente guarnecida por alguma pedra, cal 
e areia, ou eventualmente blocos de adobe (Figura 
7), dando desta forma uma maior solidez às 
fundações, sobretudo nas áreas onde eram 
inseridos os prumos que iriam suportar as asnas e 
a cobertura. Estes eram constituídos por troncos, 
normalmente não aparelhados (Figura 8), com 
diâmetros na ordem dos 20 a 30 cm, elevados 4,20 
/ 4,30 m acima do solo. O intervalo entre os 
prumos é muito variável, entre 6 a 8 metros.   
 
Transversalmente são colocadas travessas de 
troncos semi-aparelhados, ficando o lado côncavo 
enterrado no solo e o lado plano à altura do solo / 
pavimento (Figura 9). Estas travessas transversais 
são depois ligadas a travessas semelhantes que 
delimitam todo o perímetro do armazém. Sobre 
estas últimas são criados entalhes de cerca de 5X5 
cm (Figura 10), que receberão travessas verticais 
de cerca de 2 m / 2,40 m, semi-aparelhadas, cujo 
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lado plano fica virado para o exterior do armazém. 
A largura das travessas verticais é algo variável, 
entre os 16 a 25 cm, possuindo em ambos os 
topos um malhete que irá preencher os entalhes 
inferiores e superiores das travessas de base e 
topo (Figuras 11 e 12). 
 

 
Figura 9: Exemplo de travessa enterrada no solo 
Figure 9: Example of traverse buried in the soil 

 

 
Figura 10: Entalhe 
Figure 10: Notch 

 
As travessas verticais ilustradas na Figura 12, 
servem de suporte para a colocação da madeira de 
forro exterior, normalmente, tábuas aparelhadas 
com cerca de 20 cm de largura (Figuras 13 e 14). 

 
Figura 11: Conjunto de travessas sendo  

visíveis os malhetes a inserir nos entalhes 
Figure 11: Group of traverses showing the  

knabes to insert on the notches 

 

 
Figura 12: Travessas verticais, com o lado aparelhado 

virado para a face exterior – que irá receber a madeira de 
forro -, estando emalhetadas e fixadas no topo e na base 

Figure 12: Vertical treverses, with the fitted side facing 
the exterior - which would then receive the timber lining- 

being knabed and fixed on the top and on the base. 

 
O sistema do “esqueleto” com as travessas 
verticais entalhadas em baixo e em cima, com 
distâncias que variam entre os 35 a 50 cm, é 
escorado e reforçado por estruturas em tesoura 
que, por norma, abrangem intervalos de 6 a 8 
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travessas, formando “painéis” individualizados 
(Figuras 15 e 16). 
 

 
Figura 13: Detalhe do forro exterior; note-se  

as pranchas verticais de reforço 
Figure 13: Detail from the exterior timber lining;  

note the reinforcement vertical boards 

 

 
Figura 14: Outro exemplo do forro exterior, desta feita 

com pranchas verticais com menor espaçamento e 
aparelhamento mais rudimentar 

Figure 14: Another exterior lining example, with 
vertical boards closer together and rougher fitting. 

 
 
 

Figura 15: Pormenor dos entalhamentos do 
sistema “em tesoura” 
Figure 15: Detail from the "scissors" system 
 

Figura 16: Dimensões dos “painéis”  
suportados pelas “tesouras” 

Figure 16: Dimension of the "panels"  
supported by the "scissors" 

 
O sistema de asnas é constituído por troncos ou 
pranchas toscamente aparelhadas, muitas vezes 
de troncos com as suas curvaturas naturais (Figura 
17). 
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Figura 17: Travessa de uma asna em tronco aparelhado 

Figure 17: A trusser's traverse in fitted trunk 

 

 
Figura 18: Exemplo de um cunhal de suporte  

num armazém em reconstrução. Destinando-se  
o cunhal a suportar uma travessa da asna. 

Figure 18: Example of a support wedge in a  
warehouse to be re-built. The wedge will  

support a trusser's traverse. 

 
Figura 19 – Exemplo da utilização de um outro 

cunhal, desta feita numa união de canto. Note-se  
a fixação através de cavilhas em madeira 

Figure 19 – Example of another wedge's use, in a 
corner's union. Note the pegs' fixation in timber. 

 

Figura 20: Dimensões de um cunhal 
Figure 20: Wedge's dimensions 

 
Os cantos ou o suporte das travessas das asnas são 
frequentemente assegurados por “cunhais”, 
resultantes do corte de troços dos troncos que 
possuam a inserção de um ramo com a grossura e 
inclinação adequadas, sendo a madeira aparada à 
enxó (Figuras 18, 19 e 20).  
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Estas componentes são muitas vezes escolhidas 
ainda na árvore, sendo que os carpinteiros 
selecionam as árvores a abater para essas funções.  
 
No sistema de assentamento e estabilização da 
estrutura há a registar a existência de travessas de 
canto, sendo ainda de referir que as restantes 
travessas de assentamento têm sempre um 
prolongamento exterior (Figura 21). 
 

 
Figura 21: Remate das várias travessas de assentamento 

Figure 21: Top of the crossway traverses 

 

 
Figura 22: Coloração tradicional de um armazém 

Figure 22: A warehouse's traditional colouring 

 

O “acabamento” tradicional é a pintura exterior 
com óleo de peixe, deixando a madeira com um 
tom levemente ocre (Figura 22). Atualmente, 
muitos marnoteiros não fazem qualquer 
manutenção, havendo também a registar 
situações da utilização de vernizes e velaturas de 
proteção. 
 

 
Figura 23: Fechadura e maqueta do respetivo sistema 
interno de funcionamento (NMS Figueira da Foz) 
Figure 23: Wooden lock and respective model of the 
internal working (NMS Figueira da Foz) 

 
Outro detalhe peculiar dos armazéns tradicionais é 
o uso de “fechaduras” em madeira, abertas 
igualmente por “chaves” em madeira (Figura 23). 
O sistema baseia-se na existência de lingotes 
internos com um determinado recorte, possíveis 
apenas de levantar através de uma “chave” de 
idêntico recorte. 
 
Conclusões 

 Os armazéns de sal da Figueira da Foz 
constituem uma tipologia única, perfeitamente 
adaptada ao terreno e às funções; 

 As soluções construtivas desenvolvidas pelos 
carpinteiros locais, nomeadamente a escolha das 
peças / componentes de madeira ainda na árvore, 
ou a distribuição dos pontos de apoio, tornando os  
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armazéns estruturas “flutuantes” aliam, de uma 
forma particularmente eloquente, a simplicidade 
ao engenho; 

 Pela sua volumetria, pelo seu elevado número 
(mais de 200) e dispersão pelo Salgado, os 
armazéns constituem um elemento essencial na 
“composição” da paisagem do Salgado da Figueira 
da Foz; 

 O levantamento efetuado em 2016, revela que 
uma parte significativa dos armazéns existentes se 
encontra em mau estado de conservação, ou 
sofreram alterações significativas que 
desvirtuaram as suas características originais. 
Assim deverá ser dado algum estatuto de proteção 
aos armazéns originais remanescentes, bem como 
incentivos à sua conservação; 

 Dado que no Salgado coexistem, e coexistirão 
cada vez mais outras atividades, que não apenas a 
exploração salineira, nomeadamente a 
aquacultura, pesca lúdica, turismo náutico, 
turismo de natureza, cicloturismo e outras; e 
tendo algumas destas atividades necessidade de 
apoios no terreno, devem ser criados 
instrumentos de planeamento e regras 
construtivas, para que os armazéns a reconstruir 
ou beneficiar, possam satisfazer essas 
necessidades específicas sem desvirtuar o 
essencial da sua tipologia construtiva em termos 
de materiais, cércea, acabamentos e outros. 
 
Conclusions 

 The salinas warehouses in Figueira da Foz 
composse a unique typology, perfectly adapted to 
the soil and to its functions; 

 The constructive solutions developed by the local 
carpenters, namely the choice of wooden 
parts/components still in the trees or the 
distribution of the structural points, converting the 
warehouses in "floating" structures, in a 
combination of simplicity with technique;   

 For its volumetric shape, for its wide number 
(over 200) and spreading throughout the 
saltmarshes / salinas, the warehouses are an 
essential element in the Figueira da Foz 
landscape's composition; 

 The data collection from 2016 reveals that a 
significant part of the existing warehouses are in a 
poor conservation state or have suffered 
detracting alterations to its original characteristics. 
Therefore, they should be given a certain 
protection status to the remaining original ones, as 
well as incentives to its preservation 

 Since there are, and always will be, coexisting 
activities in the salty landscape, apart from the 
salines, namely aquaculture, sports fishing, 
nautical and nature tourism, cyclotourism among 
others, some of which require support buildings or 
constructions, there should be  created planning 
tools and constructive rules, in order for the 
warehouses to be rebuilt or improved to answer 
these specific needs without detracting its 
fundamental typological characteristics, in terms 
of materials, height, finishes and others. 
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Mapa 1: Rede de esteiros do Salgado da Figueira · Map 1: Channels network in Figueira salt marshes 

 
Map 2: Distribuição e uso dos armazéns do salgado da Figueira da Foz (levantamento de 2016) 

Map 2: - Distribuition and use of Figueira da Foz salinas warehouses (Data collection: 2016) 
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Resumen 
El presente artículo realiza un estudio sobre el 
pasado salinero de Almonte. A través de los 
limitados trabajos y estudios existentes sobre el 
gran número de yacimientos y asentamientos que, 
de una u otra forma, guardan una estrecha 
relación con la producción y consumo de sal, se 
plantea una propuesta evolutiva de ocupación y 
explotación de la sal sobre el territorio. De esta 
forma se conectan los yacimientos y 
asentamientos de la zona con los vestigios más 
recientes del patrimonio salinero local como son 
las salinas de San Diego, San Rafael y San Isidoro. 
Sobre todos ellos se expondrá su historia, 
situación y estado de conservación, para avanzar 
en la necesidad de investigar, divulgar y proteger 
este patrimonio cultural de Almonte y Doñana. 
 
 
Introducción  
Almonte es uno de esos pueblos con un pasado 
salinero que explica gran parte de su historia pero 
que, como ocurre en muchos otros lugares de 
Andalucía y el Estado español, aún sigue en un 
lejano olvido que cuesta ser recuperado. Pocos 
vecinos conocen o recuerdan el pasado salinero de 
la localidad, ahora bien, parte de dicho 
desconocimiento está en el hecho de que durante 
siglos y, pese a encontrarse en el término 
municipal, las salinas han estado explotadas 
principalmente por vecinos procedentes de la 
localidad gaditana de Sanlúcar de Barrameda. Pese 
a ello, y volviendo al tema en cuestión sobre el 
pasado de los pueblos, ello no es óbice para que 
los almonteños conozcan la historia salina de su 
localidad. 

 
 
Los yacimientos y restos de actividad presentes en 
diferentes espacios del municipio, así como la 
documentación y trabajos existentes, permiten 
hablar de una larga e intensa actividad que, con 
toda seguridad estuvo presente desde el siglo XIII, 
pero que podría remontarse al neolítico. De esta 
forma en dicho territorio, ligado a diferentes 
culturas y momentos históricos, tuvo lugar una 
intensa y prolongada producción de sal.  
 
Los últimos testigos salinos corresponden a las 
instalaciones de San Diego, San Rafael y San 
Isidoro, ubicadas en Doñana sobre el margen 
derecho del Guadalquivir. Este patrimonio es uno 
de los exponentes de la gestión y 
aprovechamiento tradicional del parque por parte 
de la Casa de Medina Sidonia y, por ende, uno de 
los elementos que permite explicar la historia de 
Almonte. Desde finales de la década de los setenta 
del siglo XX las salinas permanecen inactivas, 
entrando desde entonces en lo que parece un 
acelerado e irreversible proceso de deterioro y 
destrucción. 
 
Reconstruyendo los antecedentes históricos 
salineros 
La reconstrucción del pasado salinero de los 
territorios está determinada por el grado de 
investigación y documentación generada a través 
de las distintas especialidades de las ciencias 
sociales. Hasta el momento y, pese al boom inicial 
en la década de los noventa en lo referente a los 
estudios de la sal, no existe desde el ámbito 
académico una línea de investigación o grupo 
centrado en ello más allá de las organizaciones del  

Los vestigios del pasado salinero de Almonte. Las salinas de San Diego, San 
Rafael y San Isidoro  
Daniel Martínez Castizo 
Historiador y antropólogo 
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ámbito asociativo como el Instituto del Patrimonio 
y los Paisajes de la Sal (IPAISAL), a la cual 
agradecemos su labor investigadora y divulgativa 
todos aquellos que nos apasiona el patrimonio 
asociado a los paisajes de la sal. 
 
Es bajo esta realidad sobre la que afrontamos una 
aproximación a lo que sería la reconstrucción del 
pasado salinero de Almonte, contando además 
con la dificultad de que ciertos momentos 
históricos de la localidad se encuentran aún bajo la 
oscuridad de la débil investigación desarrollada. 
 
Lo que sí es seguro, por razones geológicas obvias, 
es que el marco geográfico sobre el que se 
desarrollaría la actividad salinera sería el litoral, es 
decir, en el sur del término municipal. No obstante 
dicho espacio no siempre ha conservado el 
aspecto que actualmente tiene, pues lo que 
conocemos como marisma fue hace miles de años 
un gran golfo marino sobre el que el Guadalquivir 
vertía sus aguas a la altura de Coria y Dos 
Hermanas: 

“En ese golfo desaguaba el Guadalquivir 
mucho más arriba de donde lo hace ahora. 
Desde Matalascañas y Sanlúcar de 
Barrameda, la ensenada se abría en forma 
triangular hasta alcanzar su vértice 
superior en Coria del Río. A partir de este 
punto y hasta Alcalá del Río se extendía el 
estuario propiamente dicho, en el que el 
Guadalquivir comenzó hace poco más de 
dos mil años a dibujar sus principales 
meandros” (Escacena 2010). 

 
Las investigaciones llevadas a cabo en la antigua 
ensenada bética (Figura 1) reflejan una ocupación 
anterior al mundo del Neolítico Atlántico Tardío, 
sobre “una faja territorial que llegaría al menos 
hasta los 30 km de separación de la costa atlántica 
de entonces” (Gavilán & Escacena 2009).  

Es en este ámbito geográfico y cultural sobre se 
encuadran los asentamientos de El Judío y el 
Arroyo de Santa María y, lo que es más interesante 
aún, “los testimonios neolíticos procedentes del 
término municipal de Almonte, […] atestiguan un 
poblamiento humano que se asoma a estos 
parajes, en cronología tal vez contemporánea o 
ligeramente anterior a La Marismilla” (Escacena 
2010).  
 
Insistimos en la importante de este último apunte, 
porque permite relacionar los dos primeros 
yacimientos de Almonte con el horizonte cultural 
que explotó el asentamiento de La Marismilla para 
la obtención de sal. 
 
 

 
Figura 1: Reconstrucción de la ensenada bética  

(Escacena 2010) 
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La Marismilla, ubicado en el término municipal de 
La Puebla del Río, es un pequeño asentamiento de 
apenas 225 m2 dedicado a la producción de sal 
mediante técnicas ígneas1. Según José Luis 
Escacena (2010), los restos cerámicos y 
herramientas halladas (hacha de piedra, molino, 
ralladores, molino de vaivén, vasijas y alisador 
para bruñir cerámica), señalarían el empleo de la 
sal para la conservación de carne y pescado. Esta 
salina servía de abastecimiento puntual para 
pueblos agropastoriles que, dedicados a la 
ganadería, pesca y recolección, llevaban a cabo 
una actividad trashumante sobre el territorio del 
bajo Valle del Guadalquivir. De esta forma se 
explica el por qué los testimonios materiales 
presentes corresponden a una misma y única 
etapa de ocupación entorno al 3.000 a.C. 
 
Hasta el momento, los trabajos desarrollados en El 
Judío y el Arroyo de Santa María, no permiten 
saber con exactitud el tipo de actividad económica 
que tuvo lugar en ellos. No obstante, la 
proximidad geográfica, cronológica y cultural entre 
estos yacimientos y el de la salina de la Puebla del 
Río, nos permite sostener la hipótesis de que, si 
bien no se han encontrado restos de producción 
de sal para esta época en el término municipal de 
Almonte, no podemos descartar la existencia a lo 
largo del litoral de la ensenada bética de más 
yacimientos salinos como el de La Marismilla. 
 
La producción de salazones en El Cerro del Trigo y 
Las Naves 
Al margen de una hipótesis que remontase la 
explotación salina de Almonte hasta el Neolítico y, 

                                                 
1 En la Prehistoria, el manejo del sistema de conseguir sal a 
base de hervir agua del mar en cazuelas estaba constatado 
sólo a partir de finales de la Edad del Bronce, en concreto en 
la desembocadura del Támesis. La Marismilla ha remontado 
la antigüedad de la fórmula al menos en dos mil años 
(Escacena 2010). 

centrándonos en lo existente y tangible, nuestra 
mirada debe fijarse en los yacimientos romanos de 
Cerro del Trigo y Las Naves. Ambos pueden 
considerarse los primeros restos que se 
encuentran relacionados con la sal, eso sí, a través 
de su empleo para la producción de salazones y, 
sin que aún sepamos si la sal era cosechada allí 
mismo o procedía de alguna de las salinas 
próximas del Golfo de Cádiz. 
 
Los establecimientos pesqueros de Cerro del Trigo 
y Las Naves se enmarcan, junto a otros 17 
yacimientos localizados en la costa de Huelva, 
dentro del ámbito productivo romano de las 
factorías de salazones del Suroeste peninsular y 
especialmente del Golfo de Cádiz que, tras la 
decadencia de la minería y durante los siglos III al 
IV, vivieron una espectacular época de auge. No 
obstante, en este espacio territorial sobre el que 
Roma desarrolla una amplia ocupación y 
explotación desde el s. I, ya existía una industria 
conservera resultado de la influencia colonizadora 
fenicio-púnica. Cuando los romanos tomaron 
posesión del territorio “mantuvieron el esquema 
productivo que encontraron: salazones en los 
asentamientos costeros; producción agrícola en los 
grandes oppida de la campiña; y la explotación 
minera en el Andévalo” (Campos 2014). La fórmula 
garantizaba el abastecimiento de la población 
interior dedicada a la explotación minera, uno de 
los principales objetivos de la zona para el Estado 
romano.  
 
En el siglo III y, tras la citada crisis de la actividad 
minera, la conserva del pescado en salazón y sus 
salsas van a pasar de complemento económico a 
principal sector hasta su decadencia a lo largo del 
siglo VI. De esta forma 

“el panorama que nos muestra esta 
práctica, no sólo en el ámbito onubense 
sino en todo el marco gaditano articulado 
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en torno al Estrecho de Gibraltar, es el de 
una actividad primaria de carácter 
extractivo (captura de peces) que generó un 
amplio complejo sistema económico que 
incluía actividades propias del sector 
secundario (fabricación de garum y 
salazones, instalación de industrias 
alfareras y explotaciones salineras) y del 
sector terciario, apoyado en la 
comercialización delos productos de todas 
estas actividades” (Campos 2014). 

 
Los asentamientos pesqueros de la costa de 
Huelva se van a caracterizar por constituir 
aglomeraciones de pescadores que, dependiendo 
del volumen e importancia de su actividad, 
podrían incluir en los mismos talleres para la 
producción cerámica y del vidrio (El Cerro del Trigo 
y Las Naves en Almonte), así como de salinas para 
la cosecha de sal (El Terrón en Lepe). Siendo quizás 
esta última una de las actividades 
complementarias más importantes de las 
factorías, pues sin sal, no se podría salar el 
pescado ni preparar las salsas.  
 
Para poder conocer con mayor profundidad esta 
realidad, nos volvemos a tropezar con que “la 
información sobre las salinas en época romana no 
es demasiado abundante” (Campos et al. 1999). Se 
sostiene que la producción conservera de estos 19 
asentamientos debió pasar hacia el puerto de 
Onoba, y desde ahí se comercializaría con la costa 
norteafricana, como así lo demuestra la 
abundante presencia de Terra Sigillata africana.  
 
El yacimiento mejor documentado en la costa 
almonteña es el de Cerro del Trigo cuya ocupación 
se remonta desde el siglo II hasta el VI, 
coincidiendo esta última fecha con la crisis del 
sector salazonero.  

Los primeros datos correspondientes a este 
asentamiento vienen de la mano de George 
Bonsor (1923) y Adolf Schulten (1945), quienes, en 
sus respectivas excavaciones en la búsqueda de 
Tartessos, dieron con un conjunto de restos 
estructurados en cuatro áreas: la factoría, el 
hábitat, los servicios y la necrópolis.  
 
En ellas documentaron piletas de salazón análogas 
a las que aparecían en Bolonia (Cádiz), además de 
sepulturas de inhumación realizadas con tegulae, 
enterramientos infantiles en ánforas y restos de 
construcciones rústicas; monedas. En el Cerro de 
la Cebada se descubrieron los cimientos de un 
antiguo edificio, en cuyo corral se encontraron 
ánforas con defectos de cocción, y bajo dicho nivel 
apareció una tumba de incineración. 
 
Como menciona Juan Manuel Campos (1999), 
Adolf Schulten describió el yacimiento como una 
colonia de pescadores de 700m de norte a sur y 
más de 200m de este a oeste. Formada por 
pequeñas casas rectangulares sin orden alguno. 
Algunas con hogar bajo, paredes formadas por 
piedras toscas sin mortero y eran cubiertas por 
tejas planas y curvas. 
 
A la factoría de Cerro del Trigo se sumó cuarenta 
años después el yacimiento de Las Naves de la 
mano de Michel Ponsich. El arqueólogo francés, 
conocido por sus trabajos en la ciudad hispano-
romana de Baelo Claudia, identificó entre la Torre 
Zalabar y Torre Carbonero ánforas y fragmentos 
de opus signinum que asoció a una factoría de 
salazón, cuya actividad se desarrollaría en torno a 
los siglos IV y V. Como ocurre con el Cerro del 
Trigo la factoría se encuentra en la actualidad a 
300 metros de la actual línea de la costa, de ahí la 
dificulta de su localización y del hecho de que se 
sospeche que puedan encontrarse más factorías 
de este tipo:  
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“la menor cantidad de asentamientos de la 
zona oriental podría explicarse por la dificultad 
para percibirlas y documentarlas debido a su 
soterramiento por la acción de las dunas” 
(Campos 1999). 

 
En la actualidad ambos yacimientos se encuentran 
dentro del Parque Nacional de Doñana sin que 
hasta el momento se hayan llevado a cabo 
propuestas de revalorización patrimonial. 
 
De la intensa actividad a los siete siglos de 
oscuridad 
El título del presente apartado pretende llamar la 
atención sobre la ausencia de información y 
trabajos que permitan conocer qué ocurrió, 
durante los siete siglos que van desde la caída del 
Imperio romano hasta la ocupación del territorio 
por parte de los castellanos, con la actividad 
productiva de salazón y sal en la costa almonteña. 
 
Es innegable que de una u otra forma la actividad 
debió seguir dada las necesidades de la población 
y la actividad económica generada en torno a la 
industria salazonera, como así lo atestiguan los 
usos de otros tantos enclaves mejor estudiados del 
interior y el litoral andaluz. Por ello, nada impide 
pensar que visigodos, en primer lugar, y 
musulmanes posteriormente darían continuidad a 
la producción iniciada por fenicios y potenciada 
por los romanos. 
 
La realidad es que la ausencia de trabajos e 
investigaciones interesadas por este tema nos 
impide conocer cómo y dónde se llevaría a cabo la 
producción de sal así como el resto de industrias 
asociadas a la producción de salazones. Del mismo 
modo desconocemos el proceso evolutivo de 
ocupación del territorio que acompañaría a la 
colmatación de la ensenada bética hasta mediados 
de siglo XIII, momento en el cuál los testimonios 

documentales castellanos hacen referencia a la 
presencia de salinas en el actual margen derecho 
del Guadalquivir. 
 
Es justo a partir de siglo XIII, ya bajo el control de 
la Casa de Medina Sidonia, cuando se tiene 
constancia de la producción de sal en la costa 
almonteña. Dicha actividad se lleva a cabo en un 
espacio bien delimitado que se mantendrá en 
explotación desde entonces y, sin que nada 
sepamos de su ocupación respeto a siglo 
anteriores, hasta finales de la década de los 
setenta. 
 
La Casa de Medina Sidonia 
El proceso de colmatación de la antigua ensenada 
bética trasladó cualquier actividad relacionada con 
el aprovechamiento de los recursos marinos casi 
dos kilómetros en dirección Este, hasta ubicarse en 
los márgenes de un Guadalquivir cuya fisonomía y 
desembocadura no se diferenciaría mucho de la 
actual. 
 
En este espacio, conocido como la dehesa de El 
Carrizal y La Figuera, tuvo lugar durante siglos y 
hasta finales de la década de los setenta una 
intensa e importante actividad salinera, cuyos 
últimos restos son las salinas de San Diego, San 
Rafael y San Isidoro.  
 
La gestión de este territorio, desde la invasión y 
control castellano allá por el siglo XIII corrió a 
cargo de Los Guzmanes, la misma familia nobiliaria 
que a mediados de siglo XV constituirían la Casa de 
Medina Sidonia. En este caso, conocer con 
exactitud cuándo comenzaría la gestión de la Casa 
para la cosecha de sal cuenta con dos hipotéticos 
momentos. Según Francisco García (2014) las 
primeras referencias documentales sobre la 
ocupación de dicho espacio se remontarían a un 
supuesto privilegio de donación de 1309, no 
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obstante, la Real Cédula de 1373 por la que se 
concedía el territorio a la Casa carece de 
referencia alguna a El Carrizal y la sal. 
Posteriormente en 1553 y, relacionado con un 
pleito entre la ciudad de Sevilla y la Casa de 
Medina Sidonia, ya aparecen citadas la dehesa y 
las salinas. 

 
Sea como fuere, la producción de sal corrió a cargo 
de trabajadores que ostentaron la explotación a 
cambio del pago de los correspondientes tributos 
en sal. La Casa de Medina Sidonia empleaba dicha 
sal en la salazón de los pescados capturados en sus 
almadrabas, como la existente entre Torre 
Carboneros y Torre Zalabar muy próxima a las 
salinas. 

 
El protagonismo en la explotación y 
aprovechamiento de este espacio estuvo, desde el 
siglo XV, en manos de las clases más populares de 
Sanlúcar de Barrameda que, tras generaciones en 
los poblados de La Plancha, el palacio de las 
Marismillas, el cuartel viejo y nuevo de Malandar, 
así como las salinas y ventas, consideraban “la otra 
banda” del río como parte simbólica de su 
territorio. La especial vinculación e importancia 
que Sanlúcar y sus vecinos dieron a este territorio 
están en que, como bien apunta María Isabel 
Durán, “estos espacios constituían un lugar donde 
poder complementar sus rentas y alimentación” 
(2011). 

 
Otra prueba de la destacada relevancia de este 
lugar viene demostrada por la intensa actividad 
desarrollada, pues durante el siglo XVI llegan a 
contabilizarse hasta 15 salinas en la zona. Éstas 
fueron pasando de generación en generación, 
otras tantas se abandonaron a lo largo del siglo 
XVIII, hasta que finalmente en el primer tercio del 
siglo XIX solo quedaban cuatro en explotación. 
 

El desestanco de la sal en 1869 dio un nuevo 
impulso al sector en todo el Estado, despertando 
el interés de la Casa por facilitar la reactivación de 
la zona (García 2014). Hemos de tener en cuenta 
que, tras la abolición del régimen señorial, Doñana 

“se va a convertir en propiedad privada y 
libre de una persona –el antiguo señor– que 
no ya como señor, sino como empresario va 
a gestionar sus recursos para obtener de su 
finca el máximo beneficio posible” (Ojeda 
1987). 

 

Por tanto, el régimen de explotación de los 
recursos, en cuanto a sus formas legales debieron 
verse modificadas, no así las condiciones de 
explotación y vida en las salinas que durante 
décadas se mantuvieron intactas hasta su 
definitivo cierre (Figura 2). 
 

Figura 2: Salina de San Isidoro. El plano muestra el 
mantenimiento de la explotación bajo la propiedad de 
Antonio Siere y Carrera después de su compra a Pedro 
Armero y Manjón, III Conde de Bustillo (Román 2014) 

 

Sal y salinas de Doñana 
De toda esta larga historia nos ha quedado el 
testimonio de las últimas salinas que hasta finales 
de la década de los setenta estuvieron activas: San 
Diego, San Rafael y San Isidoro. La creación del 
Parque Nacional de Doñana en 1969 no constituyó 
ni un obstáculo, ni una limitación en la producción 
de sal. La definitiva decadencia y cierre estuvo más 
bien motivada por las causas que de forma 
genérica afectaron a todo el sector a nivel 
mundial. 
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Hasta que llegó la fecha de su cierre, las salinas 
estuvieron ocupando el mismo espacio que 
durante siglos fue empleado para cosechar sal. No 
obstante, la actividad se centró a lo largo del siglo 
XX sobre las 142 Ha. que actualmente ocupan los 
restos de lo que otrora fueron las últimas 
instalaciones activas. 
 
La documentación existente sobre estas salinas es 
muy escasa, quedando reducida a dos trabajos que 
en diferentes décadas han tratado de dar 
cobertura tanto a la historia como a la situación 
presente del patrimonio salinero en Doñana. En 
ese sentido el trabajo de Patxi Serveto (2008) nos 
sirve para conocer algo del pasado de las salinas, la 
estructura de las instalaciones, así como su actual 
estado de conservación.  
 
La casa salinera de San Isidoro es pequeña, de 
planta rectangular y aún conserva restos de los 
colores almagre y albero que revestían su fachada. 
San Rafael presenta una tipología constructiva 
mucho más compleja (cuadra, habitación diáfana y 
casa), en cuya fachada principal destaca la 
presencia de azulejos amarillos2 con el nombre de 
la salina. Por su parte, la salina de San Diego reúne 
en un solo conjunto la misma variedad de 
habitaciones que San Rafael, con la diferencia de 
que el edificio conserva una espadaña que podría 
corresponderse con una ermita (Figura 3). Esta 
evidente teoría se corrobora al constatar la 
presencia de tablas policromadas3 que formarían 
parte de un retablo del siglo XVIII. 

                                                 
2 En la campaña de visita realizada en 2013 se descubrió que 
la fachada había colapsado y los azulejos yacían entren los 
escombros de la ruina. Se trata de azulejos “fabricados por el 
alfar cerámico de Mensaque Rodríguez y Compañía en 
Sevilla” (Serveto 2013). 
3 Las tablas policromadas fueron descubiertas por un guarda 
hace treinta años y evaluadas por técnicos especialistas que 
dataron su elaboración hacia el siglo XVIII. El estado de la 

 
Figura 3: Casa salinera de San Diego (Serveto 2008) 

 
Los elementos arquitectónicos que componen 
estas salinas se corresponden con el doble 
carácter funcional de las mismas: por una parte, la 
zona doméstica y de otra la dedicada al laboreo de 
la sal. En el análisis que Pilar Gil y Victoria Borrell 
(1991) realizan de las tipologías de casas salineras, 
donde diferencian entre las casas-bloque y las 
casas patio, clasifica la triada presente en Doñana 
con la primera y más numerosas de ellas. 
 
Conocer cómo se desarrollaba la vida y el trabajo 
en estas casas-bloque es posible gracias al trabajo 
de “Recuperación del patrimonio cultural. Doñana 
y su entorno”, una obra inédita llevada a cabo por 
el Instituto de la Juventud entre los años 1988 y 
1992. La obra de 13 volúmenes tiene uno dedicado 
a “La vida en la Marisma y la Ganadería”, en cuyo 
interior encontramos un apartado exclusivo a “Las 
salinas”.  
 
A través de este trabajo sabemos que las salinas 
mantuvieron su actividad tradicional basada en: 

                                                                                    
misma, según Patxi Serveto, es de absoluto deterioro: “Allí 
siguen las tablas, pudriéndose, esperando que el río, que 
socaba ya los cimientos del edificio, termine por devorarlas” 
(2013). 
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abundante mano de obra, equipos de tracción 
animal y movimiento de aguas a través de 
diferencias de nivel (Figura 4). No obstante, las 
salinas de San Diego y Rafael terminaron por 
colocar railes y vagonetas para facilitar el traslado 
de la sal hasta el almacén. 
 

 
Figura 4: Cristalizadores de San Rafael. En la imagen  

se muestran los deteriorados cristalizadores de la 
salina de San Rafael. Como se puede comprobar,  
la estructura y metodología de cosecha empleada 

 era la tradicional (Serveto 2013) 

 
La organización del trabajo corría a cargo del 
capataz que, además de ser guarda de la salina, 
residía en ella todo el año. Para los trabajos de 
reparación y limpieza, que comenzaban en abril, 
podía bastarse con la familia. Posteriormente era 
cuando procedía a la contratación de casi una 
veintena de jornaleros procedentes de Sanlúcar de 
Barrameda, los cuáles vendrían realizando esta 
labor desde hacía años. De esta forma el capataz 
se garantizaba mano de obra profesional para una 
labor que requería de unos conocimientos 
específicos para “la saca de la sal, tarea muy 
laboriosa ya que había que conseguir obtenerla 
muy blanca, sin ninguna impureza, para lo cual un 
hombre necesitaba unos dos años para aprender” 
(Hernández & Plaza 1989).  

Todo se desarrollaba bajo unas duras condiciones 
en las que apenas se contaba con tres días de 
descanso por cada veinte trabajados. 
 
La producción media de sal estaba entre 1.500 y 
2.000 t/año, unas cantidades siempre sujetas al 
ritmo y a las condiciones meteorológicas. La sal 
era transportada en burros o vagonetas desde los 
cristalizadores hasta el salero, el cuál se 
encontraba ubicado muy próximo al embarcadero. 
Allí permanecía almacenada hasta que llegado el 
invierno se realizaba su comercialización y 
transporte hacia Sevilla o Galicia:  

“los barcos llegaban hasta la misma orilla 
donde estaba la salina y la sal era cargada 
en ellos por gente que venía del Coto, 
principalmente de los que vivían en 
Marismillas. Los barcos que venían de 
Galicia eran llamados Palabón, con dos 
mástiles y gran número de velas, que 
admitían una carga hasta de 200 
toneladas; la carga que iba con destino a 
Sevilla eran cargada en las Bateas, 
plataforma de gran anchura tirada por un 
remolcador, con capacidad para 100 
toneladas” (Hernández & Plaza 1989). 

 
Emilia Román (2014) ubica a estas tres salinas 
dentro del ámbito de explotación y gestión del 
partido salinero de Cádiz. De esta forma apunta a 
que la sal que llegaba a Sevilla era posteriormente 
distribuida hacia la sierra de Huelva, Sevilla y sur 
de la provincia de Badajoz. Sin embargo, 
desconocemos el presumible destino y uso de la 
sal con destino Galicia. 
 
El final de la actividad de las salinas se suma al 
proceso general y estructural del sector de sobra 
conocido y analizado. Los progresivos aumentos 
en el coste de la mano de obra, la imposibilidad de 
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modernización a través de la instalación de 
maquinaria y el encarecimiento del transporte, 
eminentemente fluvial, motivó el paulatino 
abandono de las salinas. Se tiene estipulado que la 
primera en ser abandonada fue la de San Isidoro 
en 1971, dos años después la de San Diego y, por 
último, en 1978 la de San Rafael. 
 
Gestión y conservación del Patrimonio Cultural 
en Doñana 
María Isabel Durán coincide junto a otros autores 
en destacar el estado de las salinas como 
“inmuebles bastante deteriorados, cuya 
recuperación permitiría poner en valor no sólo la 
presencia humana en Doñana, sino también el 
peso que determinados municipios, caso de 
Sanlúcar de Barrameda, tuvieron en la zona sur de 
Doñana” (2011). 
 
El estado de deterioro y abandono de las salinas 
presentes en Doñana responde a la ausencia, a día 
de hoy, de políticas y medidas efectivas destinadas 
a la inclusión del patrimonio cultural en la gestión 
del espacio natural. 
 
Esta situación no es algo exclusivo de Doñana, sino 
que, tal y como plantea Patxi Serveto, responde a 
un largo proceso por el cual los espacios naturales 
protegidos habrían pasado en lo que al concepto 
de patrimonio se refiere. Distinguiendo 

“tres planteamientos relativos a la 
consideración que el patrimonio puede 
tener en un espacio natural protegido: el 
patrimonio natural predominante; el 
patrimonio cultural complemento del 
patrimonio natural; y el patrimonio integral 
como interacción de los patrimonios 
natural y cultural” (2014). 

 
En la década de los setenta y, al socaire de la 
Convención de la UNESCO de 1972, pasaría a tener 

mayor consideración una visión holística del 
patrimonio. Se puede decir que el definitivo 
impulso se produce veinte años después con la 
Cumbre de Río de Janeiro (1992), en el que el 
concepto de Desarrollo Sostenible abre la vía a la 
revalorización de los usos y aprovechamientos 
tradicionales como conservadores de los espacios 
naturales. Desde entonces y hasta hoy, se han 
venido produciendo diferentes modificaciones de 
leyes y actuaciones, como el Convenio Europeo del 
Paisaje (2000), para llegar a la consideración 
integral del patrimonio natural y cultural en los 
espacios naturales. 
 
En Doñana llevan varias décadas estudiando la 
inclusión del patrimonio cultural en la gestión del 
espacio natural (Serveto 2014). Primero fue el 
trabajo desarrollado entre 1988 y 1992 sobre la 
Recuperación del Patrimonio Cultural de Doñana y 
su entorno. Así mismo desde la Fundación Doñana 
21 se imponía el objetivo de llevar a cabo la 
investigación y difusión del patrimonio cultural de 
los catorce municipios que forman la comarca de 
Doñana. 
 
El último paso ha consistido en la inclusión de 
Doñana, el espacio perteneciente a la provincia de 
Huelva, en el Catálogo de Patrimonio Histórico de 
Andalucía, para quedar registrada como Zona 
Patrimonial. Las tramitaciones comenzaron en 
2012 y hasta el momento dicho proceso se 
encuentra activo. Esta figura permitirá por primera 
vez el reconocimiento y protección del patrimonio 
cultural presente en Doñana. A partir de entonces 
el Parque deberá comenzar a habilitar en las 
figuras de gestión el patrimonio cultural. 
 
No obstante, existen otros muchos espacios 
naturales andaluces donde el patrimonio salinero 
se encuentra protegido a través de la mejor 
fórmula, la recuperación de la producción 
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artesanal. Este es el caso de la salina La Covacha 
de la mano de Salarte en el Parque Natural Bahía 
de Cádiz. 
 
El potencial del patrimonio cultural presente en los 
espacios naturales es más que evidente y por 
tanto su conservación más que necesaria. En ese 
sentido Juan Manuel Campos también apunta al 
Cerro del Trigo como elemento para  

“plantearse su puesta en valor […] el estado 
de conservación de las estructuras de 
habitación es fuerte, por su misma factura 
y el empleo sistemático de mortero de 
excelente calidad, con lo que el 
mantenimiento sería mínimo. […] la visita in 
situ al asentamiento se podría completar 
con una pequeña exposición en el Centro de 
Recepción de El Acebuche, a través de un 
aparto expositivo con diaporamas de las 
tareas de excavación, reproducciones 
gráficas y volumétricas del yacimiento, 
explicaciones sobre las actividades 
desarrolladas en el mismo, etc., lo cual 
repercutiría en una mejor comprensión dela 
historia del sitio. (2014). 

 
La revalorización del patrimonio cultural en los 
espacios naturales actúa como un agente 
divulgador que permite explicar la existencia, 
desarrollo y formación de los mismos a través de 
unos usos y costumbres tradicionales y sostenibles 
que dan sentido, aporta identidad y explica la 
historia del territorio. Así mismo ayuda al 
mantenimiento del paisaje generado y 
conservación de su biodiversidad. Por otra parte, 
su gestión y revalorización dan lugar a nuevos 
nichos de empleo, ya sea mediante su explotación 
directa o mediante los bienes y servicios 
generados de su actividad turística. 
 
 

Conclusiones 
La historia de la sal en Almonte es un capítulo de la 
localidad que, como ocurre en otras tantas, aún 
está por hacer. A través de este artículo y, 
siguiendo los pequeños rastros y testimonios 
dejados en el municipio o entorno, podemos decir 
que históricamente la producción de sal ha estado 
muy presente en Almonte, de manera que, pese al 
desconocimiento que existe por parte de muchos 
vecinos, hasta hace unos cuarenta años se ha 
continuado cosechando sal. 
 
Fruto de esa incesante actividad que, de forma 
continua se mantuvo durante casi 700 años en la 
margen derecha de la desembocadura del río, 
contamos con la presencia de tres viejas 
instalaciones salinas en estado de abandono y 
degradación. Este espacio, conocido por los 
habitantes de Sanlúcar de Barrameda como “la 
otra banda”, fue trabajado durante siglos por sus 
vecinos y considerado en su imaginario colectivo 
como un territorio propio. El proceso de 
modernización e industrialización llevado a cabo 
en el sector durante la segunda mitad de siglo XX, 
dejó a las pequeñas salinas artesanales sin 
capacidad competitiva y las abocó al cierre. 
 
Pero la historia de la sal y las salinas en Almonte 
no puede terminar con el cierre y olvido de estas 
instalaciones. El patrimonio salinero presente en la 
localidad forma parte indisoluble del patrimonio 
cultural, de manera que permite explicar y 
entender el proceso de ocupación y explotación 
del territorio. Así mismo también es historia viva 
de Doñana y sus gentes, de sus paisajes y pueblos. 
 
Al sentido estrictamente social y medioambiental 
de este tipo de patrimonio, se debe sumar el 
socioeconómico derivado de su puesta en valor.  
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Como hemos podido comprobar ya existen otros 
espacios naturales que demuestran cómo una 
actividad sostenible, a través de la recuperación de 
los usos tradicionales que dan lugar a un producto 
demandado o con el impulso de centros de 
interpretación, pueden generar impactos 
económicos positivos en el entorno. 
 
En resumidas cuentas, si bien parece existir un 
interés por parte del Parque Nacional de Doñana 
en la revalorización del patrimonio cultural del 
Parque, no podemos olvidar que, en lo que 
respecta al patrimonio salino de Almonte, todo 
pasa por una mayor investigación e implicación 
por parte de las administraciones presentes en el 
término municipal, ya sea articulando figuras 
como un Plan Director o mediante un Plan rector 
del Patrimonio Cultural en el que la sal y las salinas 
tengan cabida. Solo de esta forma se podrá salvar 
del olvido y abandono los tres últimos testigos del 
pasado salinero de Almonte y Doñana. 
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